DIARIO DA JUSTICA N°. 3839 de 14/03/2007

CORREGEDORIA DO INTERIOR
PROVIMENTO N°. 001/2007

Provimento n°. 001/2007 — CJCI

Regulamentar a transferéncia e recambiamento de presos provisérios, que conforme o artigo
2° do Ato Regimental n°. 01/95 — GP, depende de autorizacdo da Corregedoria.

O Excelentissimo Corregedor de Justica das Comarcas do Interior do Estado, no uso de suas
atribuicbes legais, etc. Considerando a necessidade de disciplinar os pedidos de
TRANSFERENCIAS E RECAMBIAMENTO DE PRESOS PROVISORIOS, que conforme o Ato
Regimental n°. 01/95-GP, em seu artigo 2°, depende de autorizacdo da Corregedoria.

Resolve:

Esclarecer e determinar aos Juizes de Direito das Comarcas do Interior no que se refere a
TRANSFERENCIAS E RECAMBIAMENTO DE PRESOS PROVISORIOS a seguinte
orientacao:

TRANSFERENCIA
A transferéncia implica na necessidade de movimentag¢éo do réu preso entre as comarcas do
Estado do Para, impéem-se o dever de observar:

Art. 1°- E vedada a transferéncia de presos provisorios das unidades prisionais do distrito da
culpa, sem prévia autoriza¢do da Corregedoria do Interior.

Art. 2°- A transferéncia do preso provisério somente ocorrerd em carater excepcional.

Art. 3°- Somente a autoridade Judicial podera requerer a transferéncia de réu preso, sendo
vedado o requerimento de ordem.

Art. 4°. No pedido de transferéncia deve constar: a) qualificacdo do preso; b) data da priséo; c)
numero do processo-crime; d) data do interrogatério; e) fase processual em que se encontra a
acdo penal, com a correspondente justificativa de excesso de prazo, se for o caso, conforme
art. 207 do Caddigo Judiciario do Estado do Para — Lei 5008/81; f) unidade prisional a que se
destinara o transferido.

Art. 5°. A transferéncia somente seréa solicitada em casos de necessidade, como: a) problemas
de saude grave, que coloque em risco a vida do preso, ndo sendo possivel o atendimento no
municipio; b) alta periculosidade; c) fato delituoso com abalo da ordem a ensejar inseguranca a
guarda do preso; d) superlotacao ou falta de condi¢cées da Delegacia.

Art. 6°. Na hipétese de superlotacdo ou falta de condicbes da Delegacia, o pedido de
transferéncia deve ser instruido com documentos que atestem tal ocorréncia, como: a) copia do
expediente da autoridade administrativa responsavel pela unidade prisional, constando as



providéncias tomadas junto a Secretaria Executiva do Estado; b) lista de presos provisorios
recolhidos na unidade.

Art. 7°. A transferéncia ficard condicionada a prévia realizagcdo do interrogatério, salvo quando
demonstrada a urgéncia da medida na fase de inquérito policial.

Art. 8°. O pedido de transferéncia deve ser fundamentado, sendo admitido o envio de
expediente através de fax, e-mail oficial da Corregedoria (corregedoria.interior@tj.pa.gov.br),
mediante confirmacdo de recebimento e outros meios disponibilizados pelo Sistema de
Informatica do TJE/Pa.

Art. 9°- Apé6s a autorizagdo da Corregedoria de Justica, o magistrado deve informar a
autoridade administrativa responsavel pela unidade prisional através de oficio, para que sejam
tomadas providéncias de transferéncia.

Art. 10- O magistrado, uma vez efetuada a transferéncia, deverd ultimar as diligéncias
necessarias a conclusdo da instrucéo processual, a fim de que a custdédia ndo se torne ilegal.

Art. 11- A Corregedoria no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do deferimento da autorizacéo,
oficiard ao Juizo solicitando informacdes sobre o} processo-crime.

RECAMBIAMENTO

O recambiamento implica na movimentacdo do réu preso entre o Estado do Para e outro
Estado da Federagdo, ou vice-versa. Devem ser observadas as mesmas exigéncias
estabelecidas para o pedido de transferéncia, no que lhe for aplicavel, acrescentando-se:

Art. 12. ApGs a autorizacdo da Corregedoria de Justica, o magistrado ordenara a expedicdo de
Carta Precatéria, oficiando a Superintendéncia do Sistema Penal a necessidade de designacao
de agentes para transporte e custddia do preso.

Art. 13. Caso no prazo de 30 (trinta) dias ndo haja resposta ao expediente, devera ser
comunicada a Corregedoria de Justica para intercessdo junto ao Secretario Especial de Defesa
Social do Estado do Para.

Art. 14. Na hipétese do magistrado Estadual receber solicitacdo de recambiamento de réu
preso, devera encaminhar apés sua manifestacao, o expediente a Corregedoria das Comarcas
do Interior, para analise e possivel autorizagéo.

Art. 15. Na hip6tese de ocorréncia de situacdo, ndo prevista neste Provimento, devera o
magistrado consultar previamente a Corregedoria.

Art. 16. A movimentagdo do preso é de responsabilidade do Executivo, através da SUSIPE,
sem O6nus para o Tribunal de Justica do Estado do Pard. A realizacdo de transferéncia ou
recambiamento em desconformidade com o procedimento ora estabelecido, podera implicar na
responsabilizacdo do magistrado pelas despesas com o desfazimento do ato (art.476 e
paragrafo unico do Cadigo Judiciario do Estado do Para).

Art. 17. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as disposictes
em contrério.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. Belém, 12/03/2007.

Des. Constantino Augusto Guerreiro, Corregedor de Justica das Comarcas do Interior.
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